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RELATÓRIO

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, RELATORA:
Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas suscitado pela Juíza de Direito da Vara da Fazenda Pública da Ananindeua/PA Valdeise Maria Reis Bastos, nos termos do art. 976, I, c/c art. 977, I, ambos do CPC/2015.

Submete a esta Corte a suscitante a análise do presente incidente que versa sobre o declínio de competência no âmbito da competência delegada exercida por varas estaduais em relação aos executivos fiscais da Fazenda Nacional.

Justifica a instauração do incidente em razão das várias demandas ajuizadas pela Fazenda Nacional junto à Vara da Fazenda Pública de Ananindeua/PA e ao longo do país, em que se discute se, a mudança de domicílio da executada, antes da citação, induz ou não a perpetuação de jurisdição.

Para exemplificar decisões conflitantes sobre a mesma matéria, junta aos autos decisão proferida pelo Juiz Federal Convocado Ronaldo Castro Destêrro e Silva nos autos do Conflito de Competência 27132-76.2014.4.01.0000/PA e decisão de minha lavra, proferida nos autos do Conflito de Competência 17324-13.2015.4.01.0000/AM.

É o relatório.

VOTO

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, RELATORA:
Inicialmente, determino a retificação do pólo, passando a figurar, também como interessada a ANP. Isso porque, conforme informado pela FN, na petição juntada às fls. 22/29, é a ANP quem figura na execução fiscal que deu origem ao presente incidente.

Quanto à FN, deve permanecer como interessada, haja vista manifestação expressa de interesse no julgamento do presente feito, o que ora se defere. 

Sobre o cabimento do incidente de resolução de demandas repetitivas, dispõe o art. 976 do CPC/2015 o seguinte:
Art. 976.  É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, simultaneamente:

I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito;

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.
Vê-se que ele destina-se a assegurar a uniformidade de tratamento jurídico nos casos em que, (a) identificada determinada controvérsia que verse questão unicamente de direito, (b) esteja comprovada a efetiva multiplicidade de feitos que contenham a mesma controvérsia e (c) que isso possa gerar risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

Com efeito, o incidente foi engendrado como fórmula de racionalização, aperfeiçoamento e agilização da prestação jurisdicional e tem como pressuposto a pluralidade de ações versando sobre idêntica questão unicamente de direito sem resolução uniforme.

Dessa forma, os requisitos devem ser preenchidos simultaneamente, não sendo possível o cabimento do incidente com a presença de um ou de outro, mas apenas de todos concomitantemente.
A controvérsia em apreciação versa sobre os efeitos da mudança de domicílio ANTES DA CITAÇÃO nos executivos fiscais submetidos à competência federal delegada ao juízo estadual. Submete a suscitante à análise desta Corte se haveria ou não prorrogação de jurisdição nesses casos.

Trata-se de questão unicamente de direito, mas esse requisito não é o único que deve ser observado para cabimento do IRDR.

No caso dos autos, apesar de presente um requisito, o da questão ser unicamente de direito, entendo estarem ausentes os outros dois, tanto a repetição de ações quanto a divergência de solução.

Sobre a efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão, entendo que não restou provado nos autos que exista uma demanda repetitiva o suficiente para justificar a instauração do presente incidente.
Quanto à questão, a própria experiência desta relatora ao julgar conflitos de competência leva a essa conclusão, uma vez que são pouquíssimos os casos em que essa questão específica é objeto de conflito de competência a ser solucionado por esta 4ª Seção.
Quanto à ausência de uniformidade nas decisões, também entendo ausente.

Em que pese a suscitante ter trazido aos autos duas decisões que, a princípio seriam divergentes, verifica-se que não tratam da mesma questão.

Com efeito, a primeira decisão em conflito de competência, da lavra do Juiz Federal Convocado Ronaldo Castro Destêrro e Silva e proferida nos autos do Conflito de Competência 27132-76.2014.4.01.0000/PA entendeu que não haveria prorrogação de jurisdição nos casos em que a mudança de domicílio da executada se desse antes da citação.

A conclusão do julgado foi no seguinte sentido:

[...] como ainda não foi promovida a citação da empresa executada e ela, aparentemente, tem domicílio na cidade de Belém, sede da Seção Judiciária do Pará, tudo aconselha que para lá sejam encaminhados os autos da execução fiscal, de maneira a facilitar tanto a defesa do réu quanto a localização dos bens do devedor. [...]

O segundo exemplo, por sua vez, que conta com decisão de minha lavra, proferida nos autos do Conflito de Competência 17324-13.2015.4.01.0000/AM, entendeu que “proposta a execução fiscal, o domicílio do contribuinte que figura como devedor principal atrai a competência para o processamento e o julgamento da ação executiva fiscal, afigurando-se irrelevante a inclusão no pólo passivo de corresponsável que resida em outro foro”.
Evidente que não se tratam de casos idênticos com decisões divergentes.

O primeiro trata de hipótese em que houve mudança de endereço da empresa, principal executada, antes de sua citação na execução fiscal. O segundo caso trata de hipótese em que houve redirecionamento da execução fiscal e que o endereço informado para citação do sócio encontra-se em local distinto daquele em que ajuizada a execução fiscal, em um primeiro momento, contra a empresa, principal executada.

Dessa forma, ausente a multiplicidade de casos tratando da mesma questão de direito, bem como ausentes decisões divergentes sobre a mesma questão de direito a ensejar risco de ofensa à isonomia e segurança jurídica.

Nesse cenário, não é cabível o incidente de resolução de demandas repetitivas.

Apenas a título de esclarecimento, anoto que, analisando os autos do primeiro conflito de competência citado pela suscitante, vê-se sua insatisfação com a previsão constitucional quanto à competência federal delegada.

Da decisão por meio da qual a ora suscitante Juíza de Direito Valdeise Maria Reis Bastos suscitou conflito negativo de competência naquela oportunidade, constou o seguinte:

Desde que assumi a titularidade da 4ª Vara da fazenda pública da Comarca de Ananindeua/PA em Setembro de 2010, questiono e discuto sobre a COMPETÊNCIA DELEGADA, em razão de possuir acervo processual em 70% da Justiça Federal e apenas 30% da Justiça Estadual. Trabalhamos quase que totalmente em processos de execuções fiscais e previdenciários da JUSTIÇA FEDERAL, sem receber nada, nenhum repasse de recursos da União para o TJPA entra no nosso orçamento, todo o custeio das demandas são arcados pelo TJPA, Juíza e Servidores ESTADUAIS trabalham gratuitamente para a Justiça Federal, o desgaste é grande pois cada executivo fiscal gera EXCEÇOES DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, EMBARGOS À EXECUÇÃO, AÇÕES ANULATÓRIAS DE DÉBITO FISCAL, dentre outros para julgamento, e ainda, sem enumerar os variados atos processuais de citação, penhora, avaliação, arresto, etc, pelos OFICIAIS DE JUSTIÇA ESTADUAIS assoberbados com tantos mandados judiciais a cumprir, bem como sobrecarga dos Servidores ESTADUAIS da Secretaria Judicial da 4ª Vara, os quais são poucos para garantirem boa produtividade e cumprir as metas do CNJ. Temos em trâmite na Vara total de 8.960 processos, sendo que mais de 6.000 (seis mil) são da competência delegada. A DISTÂNCIA ENTRE O FÓRUM DA JUSTIÇA FEDERAL EM BELÉM E O FÓRUM DA JUSTIÇA ESTADUAL EM ANANINDEUA É 17 (DEZESSETE) KM CONFORME O GOOGLE MAPS. Ananindeua FICA CONTÍGUA A CAPITAL E FAZ PARTE DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM, SOFRENDO ATÉ HOJE A CONURBAÇÃO. [...] (grifos no original)
Naqueles mesmos autos consta decisão proferida pelos Juízes Federais Daniel Santos Rocha Sobral e Ruy Dias de Souza Filho, por meio da qual informam que a suscitante determinou a remessa de aproximadamente 10.000 (dez mil) execuções fiscais à Seção Judiciária do Pará/PA, ao argumento de não ser aquele município comarca do interior, mas sim integrante da região metropolitana de Belém.
Na mesma oportunidade, informam os juízes federais que a grande maioria dos processos que tiveram sua competência declinada pelo Juízo da 4ª Vara de Ananindeua/PA em favor da Seção Judiciária do Pará/PA foram ajuizados há muitos anos ou, ao menos, já tiveram citação do devedor realizada.

Concluem, por fim, o seguinte:

[...] Diante de tal contexto, o que se extrai é que a decisão de remessa dos autos, sob os fundamentos e circunstâncias delineadas pelo juízo estadual revelam, em verdade, a inegável intenção de atender, de modo heterodoxo, a Meta 3 estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça, que, dentre os seus objetivos, prevê a redução em 20% do acervo de execuções fiscais. Isso porque, com a medida, mais de 10.000 processos acabariam por ser extirpados da vara estadual, no entanto, sem alcançar qualquer resultado útil, acabando, assim, por mascarar a estatística do Programa. (Grifei)

 Todo o exposto me leva a crer que o presente IRDR é apenas mais uma tentativa daquele Juízo de se desfazer das execuções fiscais que integram seu acervo, irresignação que se volta contra o texto da própria Constituição Federal que prevê expressamente a delegação de competência federal ao juízo estadual e da qual a suscitante certamente já tinha conhecimento quando fez concurso para a magistratura estadual.

Isso posto, não admito o incidente de resolução de demandas repetitivas.
É o meu voto.
DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO
RELATORA
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